
 

ATA da I Reunião de Sensibilização para a Formação do Conselho Gestor do Parque Nacional do Pico da Neblina - 

PNeblina na Comunidade São José de Marabitanas 

Aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de dois mil e onze, às oito horas teve início na comunidade São 

José de Marabitanas a reunião de sensibilização para a formação do conselho gestor do Parque Nacional do Pico da 

Neblina. Esta comunidade fica no setor noroeste do Parque no Alto Rio Negro. Foram convidadas e estavam 

presentes na reunião cinqüenta e nove moradores conforme consta na lista de presença das comunidades de Bom 

Jesus, Açaituba, Massarico, Porvenir, São Pedro, Macedônia, Acubuco, São José de Marabitanas e Bustamante. A 

reunião inicia com uma oração feita pelo morador da comunidade de São José de Marabitanas, Sr. Bento dos Santos. 

Nesta comunidade os moradores são católicos. Na sequência Sr. Bento convida o Sr. Ideraldo Silva - FUNAI, para 

também fazer uma oração, agora para os evangélicos que estavam presentes. Logo após, Sr. Bento convida um 

representante de cada comunidade para se apresentar e falar de suas expectativas em relação ao evento. O Sr. 

Candinho da comunidade Bom Jesus diz que “trabalha na associação, a OCIARN – Organização Indígena do Alto Rio 

Negro, e é capitão da comunidade”. Informa que veio “para decidir as coisas e tirar as dúvidas”. O Sr. Edinelson da 

comunidade Açaituba diz: “estamos aqui para ouvir o que esse pessoal tem para falar com a gente”. A capitã da 

comunidade de São José de Marabitanas, D. Gloria, dá boas vindas aos que estão chegando para participar da 

reunião, e que “todos devem prestar bem atenção para tirar as dúvidas”. O Sr. Gilberto de Massarico diz que “esta 

alegre para escutar essa reunião dos brancos e dos nossos irmãos caboclos”. Em seguida os representantes das 

instituições governamentais, Edson Caldas Lopes, Eduardo Silva Junior e Ideraldo Silva da Fundação Nacional do 

Índio, e os analistas Bruno Vinícius da Silva e Marcia Barbosa Abraão do Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade fazem suas apresentações. Dando prosseguimento a atividade a analista Marcia pergunta se é 

necessário fazer a tradução simultânea para o nhengathu, língua esta falada pela maioria dos moradores presentes. 

A maioria dos moradores responde que não é necessário, pois todos compreendem bem o português. Então Marcia 

inicia a apresentação do instituto e do Parque Nacional do Pico da Neblina, utilizando projeção em datashow, 

discorrendo sobre informações importantes como o nome, sigla, o ano de criação, os motivos e objetivos da criação 

do Instituto, sua missão e competência. Logo após o analista Bruno utiliza um mapa projetado e fala dos limites do 

Parque Nacional conforme o decreto. Discorre sobre a importância da criação das Unidades de Conservação e Áreas 

Protegidas. Eduardo da FUNAI complementa que as Terras Indígenas são também Unidades de Conservação, pois 

são usadas para proteger o modo de vida e o meio ambiente. Marcia propõem que a qualquer momento os 

participantes devem se manifestar para sanar possíveis dúvidas. Em seguida Sr. Domingos da comunidade São Pedro 

questiona: “quais os benefícios que nós vamos ter com o Instituto trabalhando, atuando aqui?” A analista Marcia 

responde com relação a formação do conselho, na qual as comunidades serão representadas e participarão da 

elaboração de plano de manejo. Em seguida Bruno fala que o benefício imediato é a oportunidade das comunidades 

poderem falar dos seus problemas e anseios. Tornar oficial seus comunicados e reivindicações, e ter um órgão do 

governo da área ambiental para discutir as questões que afetam as comunidades. O Sr. Bento retorna a falar e diz 

que “antes havia cipozinho, peixe. Hoje as pessoas estão indo pescar longe. Antes, lá no Demiti tinha muito peixe, 

paca, todo o tipo de bicho”. O Sr. Domingos, comunidade de São Pedro pergunta: e “depois que o Instituto Chico 

Mendes começar a atuar? No sentido do intocado. Vai ser peixes só para comer? Para vender não pode! Caça para 

comer, para vender não pode! Madeira pra nossa casa. E para ajudar nossos parentes? A gente precisa disso para 

vender”. Eduardo - FUNAI fala que atualmente a Fundação tenta resolver isso através dos planos de uso. No entanto, 

acrescentou que essa área ainda não é uma Terra Indígena demarcada e homologada e quem poderia melhor 

responder a questão era o ICMBio. Marcia explica que as ações devem ser contempladas no âmbito da legislação 

indígena e ambiental, acrescentando que determinadas atividades precisam de um plano de manejo para serem 

executadas. Sr. Bento fala que “hoje é diferente, antes não havia invasão, hoje nós próprios (indígenas) fazemos a 

invasão”. Questiona aos participantes “está certo isso ou errado?”. A maioria responde que não. O mesmo 



prossegue e diz que “esse local (o rio Demiti) era o local de nossa caçaria, que antigamente tinha peixe, tinha anta. 

Hoje acabou”. Informa também sobre a realização da Assembléia da OCIARN que será realizada em agosto com 

todas as comunidades que pertencem a associação e solicita apoio e presença da FUNAI e ICMBio para realizá-la. Sr. 

Domingos questiona novamente: “Vocês estão falando de invasão, é para grande empresa ou só nós? Isso é para nós 

sobrevivermos! Será que tem itaúba lá? Vamos ficar sem para nosso remo, nosso barco. Vejam a acariquara 

acabou!” A reunião é interrompida para apresentação dos professores Sr. Orlando Melgueiro, Osmar e Leandro, 

representantes do distrito de Cucuí. Durante a apresentação o professor Orlando fala primeiro em neengathu e 

depois traduz em português de maneira breve discorrendo sobre os direitos indígenas e a constituição federal. 

Expõe que estão ali para contribuir com as discussões da reunião. Sr. Salvador fala que as invasões feitas pelos 

moradores de outras comunidades não pode acontecer e questiona: O que poderíamos fazer para evitar isso? Além 

disso, informa “no rio Demiti agente pescava na época de reprodução dos peixes, mais de 20 anos usando malha e 

etc..” O Sr. Candinho pergunta “a gente não pode fazer nada? Esse Demiti se fechasse por dois anos, o peixe 

recuperaria. Os pescadores da Colônia de Pescadores AM 37 trazem malha, arrastão, voltam para a cidade e vende 

tudo”. O Sr. Domingos, comunidade São Pedro, fala que o governo federal ajuda por um lado e prejudica por outro. 

Que os pescadores da Colônia pegam o dinheiro do auxílio defeso compram arrastão, equipamentos de pesca e 

sobem o rio Negro para pescar no Demiti. O Sr. Candinho conta que parente Valdemar convidou ele para fazer 

pescaria para a Santa Ceia. A Santa Ceia é um encontro evangélico que ocorre mensalmente. E diz também que vê os 

parentes do rio Xié saindo do rio Demiti com freezer. Este freezer chamado são os isopores com gelo. Sr. Domingos 

de São Pedro fala que não possui salário nenhum, trabalha apenas com os recursos advindos da natureza. E informa 

que a “Dra. Eliana Pequeno, quando da realização do estudo antropológico, colocou o rio Demiti como área de 

subsistência de todas as comunidades pertencentes da futura TI Cucué – Marabitanas”. Osmar professor de Cucuí 

fala “que tem militares que entram para pescar no Demiti e que isto não pode acontecer. Que é necessário baixar 

uma ordem verbal.” Ainda diz que indígenas que estão dentro da área do Parque facilitam a entrada e o comércio de 

peixe e madeira. Que os casamentos isogâmicos existem, mas que isto não pode influenciar no uso dos recursos 

indevidamente. Sobre as Conferências Evangélicas e Santa Ceia fala que tem que ser feito um acordo. Firmino vice-

capitão de Macedônia fala em nhengathu e o professor Orlando de Cucuí traduz a fala do mesmo que diz: “hoje 

ninguém respeita mais ninguém, e para evitar maiores complicações é necessário decidir efetivamente quem manda 

e quem controla. Que comunidade vai ficar responsável por fiscalizar, se vai ser a comunidade de Macedônia?” Os 

moderadores propõem um intervalo para o lanche e no retorno propõem que os assuntos e discussões relacionados 

à pesca e extração de madeira no rio Demiti sejam sanados até a hora do almoço e a tarde seria retomado o tema do 

Conselho Gestor da unidade. Assim, o professor Osmar retoma a discussão e diz que outras reuniões foram feitas, 

onde assuntos relacionados ao uso de recursos, subsistência e práticas predatórias já haviam sido discutidos várias 

vezes e que na prática não foram tomadas decisões. Fala ainda da obrigação das instituições na resolução dos 

problemas e alerta sobre a necessidade de tomar decisões práticas nesta reunião. Segundo ele dever ser discutido: a 

presença de militares e de não indígenas no rio Demiti, a questão da área culturalmente delimitada e os direitos 

originários dos indígenas e ao uso pelos mesmos. Questiona sobre a atuação efetiva das comunidades na fiscalização 

da região do Demiti e conclui que os acordos devem sair hoje. O Professor Orlando faz considerações sobre o uso 

sustentável dos recursos, a necessidade de pensar alternativas de renda e também sobre a organização comunitária 

com a realização de mais reuniões. “É preciso fazer o levantamento para no futuro poder gerar projetos.” Bruno diz 

que a melhor maneira para resolver a questão é através de um acordo com as comunidades que residem desde o 

baixo rio Negro, pertencem a OCIARN – Organização Indígena do Alto Rio Negro e a futura TI. Uma oportunidade 

para discutir o tema e fazer o acordo seria durante a assembléia marcada para agosto. Os moradores, a FUNAI e 

ICMBio fazem alguns encaminhamentos de que a pesca no rio Demiti é para a subsistência dos moradores das 

comunidades que estão próximas ao rio, as 9 comunidades convidadas para a reunião, e que na comunidade 

Macedônia seria instalado um rádio no qual os moradores poderiam informar a FUNAI sobre a ocorrência de 

invasões na área. Antes de realizar o intervalo para o almoço a analista Marcia e Eduardo falam novamente sobre o 

Plano de Manejo como uma ferramenta para regrar e legitimar o uso de recurso pelas comunidades. Após o almoço 

Marcia apresenta as atividades realizadas para formação do conselho gestor do Parque utilizando como apoio um 

mapa onde ilustra as comunidades do Parque onde já foram realizadas as 7 reuniões feitas até aquele momento. E 



que o ICMBio utiliza a Instrução Normativa nº 11 publicada no ano passado como base para formação deste 

conselho. Além disso, explica que o Conselho é um fórum democrático e que isso significa que o Conselho é uma 

grande reunião onde todas as comunidades têm seus representantes participando. Depois, aborda sobre a 

composição do conselho, o qual o representante do ICMBio é o presidente, do tempo do mandato do conselheiro, 

da não remuneração dos conselheiros por ser uma atividade de relevante interesse da comunidade e da Unidade de 

Conservação, e dos custos financiados pelo ICMBio na promoção das reuniões e para cobrir o deslocamento dos 

conselheiros. Após isso, o Sr. Domingos sugere que a escolha dos representantes poderia ser determinada conforme 

a religião das comunidades, que seria melhor unir as comunidades católicas e as comunidades protestantes para que 

cada uma tivesse seus representantes. Então, o Sr. Osmar fala que havia entendido sobre a fala da Sra. Marcia e 

sobre a fala do Sr. Domingos, e que para ele o representante deveria pensar na igualdade e evitar instigar o 

separatismo. Os moderadores perguntam aos participantes se há dúvidas sobre o que foi exposto. O Sr. Bento 

pergunta, “vocês sabem o que é ser conselheiro?”, e solicita ao professor Orlando comentários sobre a função do 

conselheiro. Orlando fala que “o representante não é da saúde, da educação, e sim do Parque; e que o Parque é uma 

Unidade de Conservação”. Disse ainda que o conselheiro, o representante, vai estar numa reunião onde várias 

pessoas estarão e que ele vai escutar as demandas para a pesca, para o cipó. Que o conselheiro poderá convocar 

uma reunião extraordinária. Acrescentou que o “conselheiro vai trabalhar muito, é um compromisso cidadão, vai 

prestar um serviço para todos nós”. E tem mais, ele vai conhecer o código florestal, o da pesca, o estatuto do índio, 

as leis das unidades de conservação. O que o aracu vai lucrar com isso? O tucunaré, o jacaré vão lucrar com isso? É o 

ambiental que vai lucrar!” Diz também que um bom representante deveria “ser alguém bilíngüe, alguém que tenha 

vontade de conhecer, alguém que vai ficar rico de experiência durante o tempo que for conselheiro.” Novamente foi 

realizado um intervalo de vinte minutos para o lanche. Retornando a reunião o analista Bruno explica um pouco 

sobre a composição do conselho e da participação de outras instituições sejam elas governamentais ou não. 

Propõem que os participantes indiquem as instituições que consideram importantes para compor o conselho. Diz 

que essa lista será utilizada pelo ICMBio para fazer os convites as instituições que forem indicadas. Primeiro os 

participantes indicam as seguintes Instituições: ICMBIO, FUNAI, Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro 

- FOIRN, Secretaria Especial de Saúde Indígena - SESAI, Exército, Prefeituras de São Gabriel da Cachoeira e Santa 

Isabel do Rio Negro, Ministério Público, Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do 

Estado do Amazonas - IDAM, Universidade do Estado do Amazonas - UEA, UFAM – Universidade Federal do 

Amazonas, Instituto Federal do Amazonas - IFAM, Secretaria Municipal de Educação - SEMEC, Secretaria Municipal 

de Produção e Abastecimento - SEMPA, Instituto Socioambiental - ISA, OCIARN, Polícia Federal, Associação Indígena 

do Balaio - AINBAL, Associação Indígena de Cucuí - AIDC e Marinha. Houve uma discussão prolongada a respeito da 

participação do Exército. Nesse contexto, muitos moradores dizem que o Exército deveria ficar como uma instituição 

parceria e não ter uma cadeira no conselho. Para decidir foi proposto uma votação e a pergunta foi: o Exército deve 

ou não compor o conselho? A maioria dos moradores presentes decidem que o Exército deve ser convidado para 

compor o conselho. Em seguida é feita a avaliação da reunião e o Sr. Bento diz: “ninguém tava sabendo do Instituto 

Chico Mendes, agora ta melhor. Quanto à alimentação, todo mundo comeu. Assim que tem que ser, esperamos 

acontecer outra vez e convido o ICMBio e FUNAI para a Assembléia que será realizada nos dias 20 a 22 de agosto.” O 

Sr. Domingos fala que os representantes de Cucuí não deveriam ficar de fora e com certeza foi uma grande ajuda a 

participação deles na reunião”. Diz ainda: “a gente aprendeu nesta e depois leva o que aprendeu para a próxima”.  O 

representante de Bom Jesus agradece a todos pelo convite e afirma “que na próxima tem que vir mais gente, mais 

comunidades tem que participar. Citou a comunidade de Barracão e Jerusálem”. A capitã de Marabitanas, D. Gloria, 

agradece as pessoas que vieram para participar e diz que “esta um pouco triste porque no inicio da reunião tinha 

muita gente, mas agora nossos filhos estão jogando bola, outros estão por ai. Nós que somos pais, a gente tem que 

incentivar nossos filhos a participar, sentar e ouvir, que vocês incentivem os filhos de vocês”. Osmar de Cucuí diz que 

apesar de Cucuí estar distante do limite do Parque, não será este limite físico que impedirá da comunidade de Cucuí 

de participar da reunião. A comunidade de Cucuí está ai, e não é minha e sim de todos, pois Cucuí é o ponto de 

ligação da Tríplice da Fronteira. O Banco do Brasil vai instalar caixas eletrônicos em Cucuí. Estamos tentando 

recuperar o prestígio que já tivemos. Os analistas do ICMBio e os servidores da FUNAI também fazem seus 



agradecimentos e considerações. As dezoito horas e dez minutos é encerrada a reunião e na sequência servida janta 

aos participantes. 


